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ANEXO 1- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETO: Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar o registro de preços para contratação de empresa especializada na realização dos serviços de perícias médicas para o Município, levando em consideração a necessidade em proceder as perícias e inspeções médicas em servidores (ativos e inativos), nas hipóteses previstas em Lei.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar deve ser licitado através da modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, forma de julgamento MENOR PREÇO, por ser enquadrado como serviço comum;
2.2. JUSTIFICATIVA: A presente solicitação justifica-se em razão da necessidade de expedição da documentação na tabela no item 5 para a validação dos direitos dos servidores ativos e inativos, e também de ex-servidores que já laboraram para o Município, no tocante a perícias, laudos e inspeções médicas e PPP’s.
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
3.1. A presente licitação foi prevista no Plano de Contratações Anual 2026.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO	Comment by Cliente: TODOS OS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DEVEM SER IGUALMENTE INFORMADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, NÃO PODENDO HAVER DIVERGÊNCIAS.
4.1. Prazo de entrega/execução: O início da prestação de serviços deverá se dar em até 15 (quinze), a contar da data da assinatura do instrumento contratual;
4.2. Local(is) e horário(s): As inspeções e perícias médicas devem ser realizadas no Município de Rosário do Sul, in loco, em dependências fornecidas pela Administração Municipal, adequadas as exigências das legislações médicas e sanitárias e nos horários de funcionamento destes locais.
4.3. Endereço para entrega/execução: Nas dependências fornecidas pela Administração Municipal, em Rosário do Sul, CEP n.º 97-590/000.
4.4. Forma do recebimento: parceladamente;
4.5. Prazo de garantia dos produtos:  Não se aplica;
4.6. Prazo de vigência do instrumento contratual ou substitutivo:	Comment by Cliente: 1)REGISTRO DE PREÇOS para aquisição/serviços: MÁXIMO 1 ANO, PODENDO SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO (uma única vez), (neste caso deve justificar ao final da vigência do primeiros 12 meses que os valores e condições continuam vantajosos para a administração;
2) SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA: até 5 anos, podendo ser prorrogados até 10 anos, conforme art. 106.
4.6.1. O prazo da vigência da contratação será de 12 meses, prorrogáveis por igual período na forma do art. 84, da Lei 14.133/21.
4.7. Índice de reajuste incidente na contratação: IPCA-E.
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES PARA A CONTRATAÇÃO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
(R$)

	1
	Perícia Médica para a emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), a ser realizada por 01 (um) profissional médico do trabalho, que ateste aptidão física e mental para o exercício do cargo;
	Unidade
	48
(estimativa de 4 unidades mensais)
	R$ 110,00
	R$ 5.280,00

	2
	Perícia Admissional realizada por Junta Médica, composta por, ao menos, 02 (dois) profissionais médicos do trabalho, a qual deverá atestar aptidão física e mensal para exercício do cargo.
	Unidade
	72 
(estimativa de 6 unidades mensais)
	R$ 1.600,00
	R$ 115.200,00

	3
	Validação de Atestados Médicos, a ser realizada por 01 (um) profissional médico do trabalho, por meio da qual deverá ser inspecionar a saúde dos servidores que se encontram afastados por prazo inferior a 30 (trinta) dias; Com base na avaliação do servidor o médico perito determinará se este deverá se manter afastado e o prazo ou deverá retornar ao trabalho, mediante emissão de atestado médica
	Unidade
	120
(estimativa de 10 unidades mensais)

	R$ 279,80
	R$ 33.576,00

	4
	Laudo Técnico com Perícia, para fins de concessão de isenção de Imposto de Renda retido na fonte, para servidor inativo do Município.
	Unidade
	48
(estimativa de 4 unidades mensais)
	R$ 1.000,00
	R$ 48.000,00

	5
	Laudo Técnico, Perícia Médica para confecção do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), para fins  de aposentadoria especial de servidores municipais no Regime Próprio de Previdência Social RPPS do Município (FAPESE) e, também de pessoas que laboraram para o Município de Rosário do Sul (ex-servidores) e intentem requerer aposentadoria especial junto ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS – INSS ou em Regime Geral de Previdência Social – RGPS – INSS ou em Regime Próprio de Previdência Social – RPPS de outros órgãos da Federação.
	Unidade
	120
(estimativa de 10 unidades mensais)
	R$ 2.000,00
	R$ 240.000,00

	6
	Avaliação de Junta médica com expedição de Laudo Técnico - Perícia por junta médica especializada – composta por 02 (dois) médicos especialistas em medicina do trabalho, para inspecionar a saúde dos servidores que se encontram afastados por prazo superior a 30 (trinta) dias, atestando aptidão física e mental para o exercício do cargo ou a necessidade de afastamento temporário, readaptação ou inativação por aposentadoria por incapacidade permanente.
	Unidade
	240
(estimativa de 20 unidades mensais)
	R$ 1.800,00
	R$ 432.000,00


5.1. Pesquisa de preços: 
5.1.1. Para esta pesquisa de preços foi utilizada mediana considerando a/as seguinte(s) fonte(s) de pesquisa: Pesquisa de preços em banco de preços públicos considerando contratações de outros entes públicos.
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Por ser objeto que permite o parcelamento por itens, a licitação deverá ser realizada com a divisão do objeto em itens distintos, a fim de proporcionar a ampliação da concorrência entre fornecedores.
7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
7.1. Diante das informações expostas nos tópicos acima, a partir de estudos técnicos setoriais, a melhor solução para a necessidade da contratação é a realização de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, utilizando-se do Sistema de Registro de Preços.
8. JUSTIFICATIVA DO § 2º DO ART. 18 DA LEI 14.133/21:
8.1. Pelas características do objeto, não se aplicam os demais requisitos do §1º e incisos da Lei 14.133/21.

Rosário do Sul/RS, 30 de junho de 2026.


Nelson Rocha Rodrigues Junior
Secretário Municipal de Administração
 e Recursos Humanos


Prefeitura Municipal de Rosário do Sul
Rua Amaro Souto, 2203 – Centro – Rosário do Sul 
E-mail: imprensa@rosariodosul.rs.gov.br
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